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Com este conceito de “unidade terminal”, Luhmann
não pretende, obviamente, reintroduzir qualquer teleologia,
motivo pelo qual acrescenta imediatamente, para que não
restem quaisquer dúvidas, que a «Abschluß-Einheit» não
é mais do que uma «Anschluß-Vorstellung an eine
Differenz», uma «representação de ligação a uma diferen-
ça». Ao contrário das instituições, os sistemas não têm
fins, só têm meios, procedimentos recorrentes de ligação
de cada acontecimento ao seguinte.

É importante notar que a unidade em causa «engloba
dois infinitos». Esta solução do problema da “unidade do
mundo” permite-nos igualmente compreender como é que
a Systemtheorie resolve a questão da mediação entre
finitude e infinito legada por Husserl na famosa metáfora
do “horizonte”. A Unfaßbarkeit do mundo na sua unidade
significa que ao nível da experiência, fenomenologicamente,
não há mediação possível. Face à complexidade do mundo,
ao “infinito exterior”, os sistemas do tipo “consciência”
estão relativamente desarmados, ou seja, não estariam à
altura dessa complexidade.

Para resolver o problema husserliano, Luhmann
recupera a intuição da teoria das instituições de Gehlen.
Da mesma maneira que a instituição é um instrumento,
uma técnica, de produção de ordem social geograficamen-
te localizada, os “sistemas sociais” são os dispositivos
supra-individuais que produzem uma «ordem emergente»
universal, tendencialmente “mundial”, e fundamentalmen-
te temporal, à altura da “extrema complexidade” de um
mundo moderno sujeito ao “excedente do sentido” e à
temporalização.

Só um infinito “interior” de uma certa potência pode
fazer face a um infinito “exterior”. Neste ponto central
do problema do mundo, Luhmann é de uma extrema
fidelidade a Husserl. Os fenomenólogos mais influentes
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da segunda geração, e das seguintes, não se limitaram a
recusar a “viragem transcendental” do mestre de Freiburgo;
consideraram a fenomenologia, enquanto descrição e
interpretação do sentido da experiência humana, uma
filosofia da finitude, ou seja, abandonaram as especula-
ções infinitistas de Husserl, intimamente ligadas, aliás, à
doutrina da subjectividade transcendental. Ludwig
Landgrebe disse-o, ainda nos anos 40, da maneira mais
clara: a ideia do infinito é demasiado moderna, datada
e científica, para ser usada numa descrição fenomenológica
do “mundo da vida”, a qual deveria ser levada a cabo
sem tais «pressupostos»50.

Husserl abordou o problema do infinito com a
desenvoltura e o à-vontade do matemático que ele foi no
início da sua carreira. O “horizonte” é a metáfora que
designa a zona da experiência em que um sentido finito
remete para uma efectuação infinita. Aplicada a um mundo
temporalizado, essa ideia leva Husserl a atribuir à
“intersubjectividade transcendental” a “tarefa infinita” da
constituição da complexidade do mundo. Historicamente,
a “ciência europeia” seria a representante de facto de uma
tal tarefa. Todavia, no âmago da ciência moderna, no
pensamento matemático que é doravante a chave da ciência
reitora, a ciência da natureza, Husserl encontra o problema
da “técnica”. O raciocínio matemático recorre a “técnicas”
que “aliviam”, como diria Gehlen, a intuição humana, finita,
de percorrer séries infinitas de operações. Ao défice de
intuição que tais técnicas implicam, e que teria despoletado
aquilo que Husserl considera uma “crise das ciências e
da cultura europeias”, isto é, modernas, o mesmo Husserl
responde, no texto da Krisis, com uma “terapia”

______________________________

50 Cf. L. Landgrebe, Phänomenologie und Metaphysik, Ham-
burgo, Marion von Schröder Verlag, 1949, p. 131.
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fenomenológica: a tentativa de pagar a hipoteca de tais
operações através de uma espécie de compensação intui-
tiva, ou seja, do seu enraizamento intuitivo no “mundo
da vida”. Num ensaio decisivo sobre “Mundo da vida e
tecnicização”, dedicado à problemática da Krisis, Hans
Blumenberg51 mostrou como são vãs as esperanças tera-
pêuticas de Husserl, ou seja, dito positivamente, mostrou
até que ponto a discrepância entre a finitude humana e
a infinitude do “mundo” está no centro da experiência
da modernidade e no âmago do pensar.

A partir daqui há dois caminhos possíveis: ou bem
fazer da fenomenologia uma filosofia radical da finitude
e abandonar a “ideia reguladora” do infinito, ou bem
abandonar a fenomenologia e conservar a problemática
husserliana do infinito. Esta segunda opção foi a de
Luhmann, ao fazer da “complexidade do mundo” o
correlato problemático do conceito de sistema e, portanto,
a questão central da Systemtheorie. Nesta, não é só à ciência
moderna, como pensava Husserl, que está incumbida a
“tarefa infinita” de absorver a “complexidade do mundo”,
mas a todos os “sistemas sociais”, actuais e a vir, sus-
ceptíveis de surgir no processo da Ausdifferenzierung
sistémica. A ciência é apenas um “sistema” entre outros.

Observações

Só um infinito suficientemente potente pode fazer face
ao infinito “exterior”. Daí que só os sistemas do tipo dos
grandes “sistemas sociais” pareçam suficientemente fortes

______________________________

51 Hans Blumenberg, “Lebenswelt und Technisierung unter
Aspekten der Phänomenologie” (1963), in Wirklichkeiten in denen wir
leben, Estugarda, Reclam, 1981.
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para fazer face ao desafio do mundo. Tudo se passa como
se só a “ordem emergente” dos grandes sistemas da
sociedade moderna, que tendem, aliás, a fundir as soci-
edades até agora territorialmente segmentadas numa
Weltgesellschaft (sociedade mundial), estivessem à altura
da “complexidade do mundo”. A consequência disto é uma
desqualificação dos sistemas do tipo “consciência”, os
únicos com que Husserl trabalhava, os quais são relegados
para a Umwelt, para o mundo ambiente, ou seja, para as
margens dos grandes sistemas. A teoria dos sistemas
conduz, assim, a um anti-humanismo programático – o
homem está longe de ser “a coroação da criação”. Num
mundo complexo, absolutamente temporalizado, os homens
delegariam nos “sistemas sociais”, esses macro-disposi-
tivos da sociedade moderna, a redução da complexidade
do mundo, ou seja, a absorção de um infinito que, do
ponto de vista da “consciência”, na sua limitada e finita
experiência, apenas é indiciado sob a forma de “horizon-
te”. Só os “grandes sistemas” poderiam ir além desta
“metáfora” na mediação do infinito.

Apesar de se poder considerar a teoria dos sistemas
como uma das descrições mais plausíveis, ou talvez mesmo
a mais plausível, da sociedade tardo-moderna, na medida
em que põe em evidência vários dos seus traços distintivos
– tais como a organização de diferentes tipos de activi-
dades humanas em “sistemas” (cujo negativo é a perca
de importância ou a decadência das “instituições”), as
dinâmicas radicalmente temporais dos diferentes sistemas
(cujo negativo é a “perca do mundo”), o construtivismo
espontâneo e imparável dos sistemas (cujo negativo é a
desvalorização das experiências do sentir e da doação),
a obcecação do futuro, ou seja, a projecção constante da
finalidade das acções num futuro indefinido, infinito,
sempre por vir (cujo negativo é a impossibilidade de viver
plenamente um presente, fruir de equilíbrios e de esperar



373

por um futuro verdadeiramente significativo) – não po-
demos partilhar a sua confiança absoluta em alguns dos
instrumentos conceptuais centrais da teoria, como é o caso
do “infinito” e da “complexidade”. As perspectivas
infinitistas obliteram o carácter constitutivo da finitude.
Tal como de certo modo já acontecia em Husserl, na teoria
luhmanniana dos sistemas encontramos um modo de operar
de tipo, por assim dizer, matemático com o infinito, ou
seja, que passa pela infinita repetição ou recorrência do
acto ou da operação finitos. Daí que, como vimos, a
“Abschlußeinheit” (unidade terminal) do mundo seja, no
fundo, uma “Anschlußeinheit” (unidade de ligação ao acto
seguinte). Esta concepção da mediação do infinito não tem
em conta os processos positivos de produção de forma
que ocorrem do lado da finitude constituinte, os quais
acabam por interferir na repetição produzindo diferença.
Assim, a unidade do mundo, não é “fenomenologicamente
unfaßbar”, como pretende Luhmann, mas constitui-se a
cada instante e apreende-se em momentos privilegiados
da experiência. Que a finitude seja constituinte significa
que, na sua perspectiva, operem processos de síntese do
múltiplo ou da “informação” que reduzem a complexidade
sem a aumentar “interiormente”. Entre eles, a um nível
que englobaria sistemas “psíquicos” e “sociais”, o fenó-
meno das Stimmungen (disposições afectivas), estudado
por Heidegger, é, sem dúvida, um dos mais espontâneos.
A constituição de Bedeutsamkeiten, fenómeno semântico
centrípeto que se opõe às forças centrífugas do Sinn-
Überschuß, «excedente do sentido», seria outro.

A teoria dos sistemas compraz-se no paradoxo de uma
“redução da complexidade” cujo preço seria o aumento
da complexidade “interna” dos sistemas. Não há dúvida
que, até um certo ponto, este paradoxo descreve correc-
tamente uma realidade. Os “sistemas” da sociedade
moderna dão a imagem de uma espécie de corrida aos
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“armamentos”, técnicos e organizacionais, destinada a “resol-
ver problemas”, ou seja a diminuir complexidade, mas que
acaba por se traduzir num aumento efectivo da complexidade
desses sistemas. Face a isto, contudo, colocam-se algumas
questões que o carácter infinitista e formalista da abordagem
de Luhmann, ou seja, a ideia condutora de que os sistemas
têm por adversário a “complexidade extrema” do “mundo”,
o impedem de formular. Pode-se perguntar se o aumento de
complexidade “interna” não pode atingir uma massa crítica,
a partir da qual se assistiria à inversão do movimento, ou seja
à aplicação de estratégias de simplificação, de
descomplexificação ou de terminação, sem aumento de com-
plexidade. No mesmo sentido, pode-se perguntar se não há
limites à Ausdifferenzierung dos sistemas, isto é, ao surgimento
ou à génese de novos sistemas funcionais.

Um dos modos de pôr fim à corrida à complexidade
e de inverter, pelo menos provisoriamente, os seus pro-
cessos seria a centralização do mundo a partir da pers-
pectiva de um sistema dominante – uma perspectiva que
Luhmann, com as suas teses correlativas do “fechamento
operacional” dos sistemas e do “mundo multicêntrico”,
quer a todo o custo evitar. Como quer que seja, as críticas
dos que consideram que estas teses são excessivamente
formais, na medida em que contrastam com a realidade
de uma sociedade tardo-moderna, na qual se verificariam
manifestas relações de “dominação” entre sistemas52,
apresentam uma forte plausibilidade.

______________________________

52 Relações de dominação, e, portanto, centralização, de um dado
sistema, e não apenas de «strukturelle Kopplung» (articulação estru-
tural) entre sistemas como prevê a teoria de Luhmann. Ver, por
exemplo, a crítica de Richard Münch, “Autopoiesis per Definition”,
in Gerhard Preyer; Georg Peter (org.),”Protosoziologie im Kontext.
“Lebenswelt” und “System” in Philosophie und Soziologie,
Würzburg, Königshausen & Neumann, 1996.
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Uma última observação diz respeito a uma das con-
clusões centrais da Systemtheorie, que atravessa toda a obra
de Luhmann: a impossibilidade de todo e qualquer projecto
de “filosofia prática”. Os processos de Steuerung, de
orientação e pilotagem, das decisões e acções que emanam
dos sistemas sociais seriam de tal maneira dominantes e
coactivos que os “sistemas psíquicos”, ou seja, os sujeitos
humanos acabariam por ser relegados para a Umwelt e, no
fundo, para as margens de um mundo visto na perspectiva
dos grandes sistemas sociais. Sendo a filosofia prática uma
reflexão sobre a vida (individual ou colectiva) e os seus
fins, levada a cabo na perspectiva do sujeito individual,
ela perderia, numa sociedade dominada pelo funcionalismo
dos grandes sistemas, o seu antigo significado orientador
e reitor de ordem ética e política.

À primeira vista esta tese não deixa de apresentar uma
grande plausibilidade, decorrente da evidência de diversos
fenómenos da sociedade tardo-moderna, como a aparente perca
de peso do político face aos sistemas económico ou dos meios
de comunicação social, ambos, aliás, bastante bem tematizados
por Luhmann. Acontece, porém, que, se a perspectiva da
finitude for de algum modo constituinte, colocar-se-ão pro-
blemas de forma que não poderão ser resolvidos através de
uma corrida sem fim à vista à complexidade, ou por de-
legação em sistemas mais potentes do que a consciência.
Se já em face de um infinito a perspectiva da finitude não
pode prescindir de uma filosofia prática, visto que a questão
de saber o que fazer de uma vida finita é inalienável, a situação
não mudará em nada face ao espectáculo de “dois infinitos”
que medem as respectivas potências de “complexidade” na
arena do “mundo”. Longe de tornar vã uma “ética”, a
consciência aguda da complexidade do mundo e o aparente
triunfo de sistemas sociais detentores de uma potência cada
vez maior de complexidade “interna” tornam-na mais ne-
cessária do que nunca.
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Da perca do mundo à sociedade dos
(mega)acontecimentos

1. Coisas e acontecimentos. Espaço e tempo

Vivemos numa sociedade de acontecimentos. A ser
verdade que é de facto assim, que tal é o caso, talvez
isso não se deva apenas aos grandes acontecimentos, aos
“mega-acontecimentos”, que os meios de comunicação de
massa dão a conhecer ao mundo inteiro, como o 11 de
Setembro ou a recente catástrofe natural do Sudeste
Asiático. Aquém destes mega-acontecimentos, de uma
maneira menos espectacular e menos visível, mas talvez
mais decisiva e fundamental, a “estruturação da nossa
experiência individual e colectiva”, na expressão de Quéré,
é dominada por acontecimentos. Entre os teóricos do social,
Niklas Luhmann é sem dúvida aquele que trabalhou da
maneira mais sistemática e consequente uma teoria da
sociedade moderna centrada no acontecimento. Para ele
os elementos fundamentais de que é composta a sociedade
não são indivíduos (Aristóteles) ou acções (Weber), “fac-
tos sociais” (Durkheim), valores (Parsons, Habermas) ou
“estruturas” (estruturalismo), mas puros acontecimentos.

O termo acontecimento, até por oposição ao termo
vizinho de facto, designa um fenómeno de ordem tempo-
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ral. Um mesmo conteúdo – o assassinato de César por
Brutus, por exemplo – pode ser designado por facto ou
por acontecimento. Neste último caso ele é inserido no
tempo da experiência vivida dos sujeitos. O assassinato
de César é um acontecimento para os contemporâneos de
César, e não só para os que dele foram testemunhas directas;
para nós ele é um “facto” histórico. Sem dúvida que, neste
último caso, o tempo não está completamente ausente. Mas
o tempo histórico é um tempo constituído, por assim dizer,
intelectualmente. O facto limita-se a ocupar um ponto na
coordenada abstracta do tempo.

Viver numa sociedade de acontecimentos significa,
pois, viver numa sociedade que se orienta de uma maneira
fundamental pela dimensão do tempo. A classificação
ternária das sociedades que nos é apresentada por Luhmann
parece confirmar esta hipótese. Trata-se de uma classi-
ficação cronológica que sugere uma deslocação do espaço
para o tempo na maneira de as sociedades se constituírem
e diferenciarem os seus elementos. O papel do tempo nesta
constituição torna-se central nas sociedades modernas, e
tem a sua mais pronunciada e visível expressão na tardo-
modernidade.

Na classificação de Luhmann, as sociedades do
primeiro tipo são chamadas “segmentadas”. Trata-se de
sociedades, arcaicas anteriores (ou exteriores) às grandes
culturas históricas, que pensam a sua relação ao mundo
sob a forma de segmentos de espaço. As unidades ele-
mentares em que se dividem são de carácter espacial,
correspondem, muito concretamente, a parcelas horizon-
tais, terrestres, de espaço: famílias, clãs, aldeias, tribos.
Nesta estruturação do espaço existem pontos de referência
absolutos, normalmente lugares de hierofanias.

No heterogéneo espaço vivido dessas sociedades há
não só lugares privilegiados, mas coisas ou obras arqui-
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tectónicas que “iluminam” o espaço, estruturam-no em
lugares e recintos, e, como diz Heidegger, “põem de pé
um mundo”. No seu texto Louis Quéré refere, com muito
pertinência, a existência, nas nossas sociedades, de acon-
tecimentos “criadores de sentido” que apresentam um
grande “poder de iluminação” (pouvoir d’éclairage). Nestas
sociedades “segmentadas” esse poder pertence a certas
coisas, a certas obras. Numa famosa análise fenomenológica
de uma obra deste género, um “templo grego”, Heidegger
descreve muito bem este processo de criação de sentido,
de constituição de um mundo, a partir de uma coisa central
e estruturante, na dimensão do espaço:

«[O templo grego] está ali, simplesmente erguido no meio
do acidentado vale de penedos. O edifício encerra a forma
do deus, e, nesta ocultação, deixa-a assomar através do
pórtico para o recinto sagrado. Graças ao templo, o deus
torna-se presente no templo. Este estar-presente do deus
é, em si mesmo, o estender-se e o demarcar-se do recinto
como sagrado. O templo e o seu recinto, porém, não
se dissolvem no indefinido. Só a obra que é o templo
ajusta e reúne em torno de si a unidade das vias e das
relações, nas quais nascimento e morte, desgraça e
prosperidade, vitória e derrota, perseverança e ruína,
conferem ao ser humano a figura do seu destino. [...]
Ali, de pé, repousa o edifício sobre o solo de rocha.
[...] Ali de pé a obra arquitectónica, que é o templo,
resiste à tempestade que se abate com toda a violência,
sendo ela quem mostra a própria tempestade na sua força.
O brilho e a luz da sua pedra, que sobressaem graças
ao Sol, são o que põe em evidência a claridade do dia,
a intensidade do céu, as trevas da noite. O seu seguro
erguer-se torna, assim, visível o espaço invisível do ar.
A imperturbabilidade da obra contrasta com a ondulação
das vagas do mar e faz aparecer, a partir da quietude
que é a sua, a fúria dele. A árvore, a erva, a águia e
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o touro, a serpente e a cigarra tomam pela primeira vez
a sua nítida figura e aparecem como aquilo que são»1

Em antítese ao acontecimento iluminante, que tem
lugar no tempo, o poder d’éclairage pertence, neste
contexto, à “obra”. Repare-se que no mundo apresentado
por Heidegger nesta passagem, os acontecimentos mais
importantes (“desgraça e fortuna, vitória e derrota”) são
literalmente enquadrados no espaço estruturado pelo “tem-
plo”; é esta obra que confere “unidade” à trama dos
acontecimentos, quer eles sejam pequenos ou grandes. Ora,
tudo leva a crer que, nas nossas sociedades, já não dispomos
de “obras arquitectónicas” que tenham o poder de “pôr
de pé um mundo” e de dar “unidade” a todos os acon-
tecimentos. «Ser obra, escreve Heidegger, é: pôr de pé
um mundo (Werksein heißt: eine Welt aufstellen)»2. O nosso
tempo seria, justamente, marcado, como ele diz, por um
«irreversível desapossar e ruir do mundo (Weltentzug und
Weltzerfall)»3. Daí que se tenda a esperar dos aconteci-
mentos o maior poder possível de “iluminação”,
d’éclairage.

As sociedades das grandes “civilizações”, segunda
grande forma de sociedade na classificação de Luhmann,
não abandonam completamente os segmentos, mas orga-
nizam-se sobretudo em função de estratos; são por isso
chamadas “estratificadas”. As suas unidades são estratos
dispostos verticalmente, como as castas ou os “estados”
(nobreza, clero e “terceiro estado”), formando hierarquia.
A diferenciação deixou de ser horizontal para passar a
ser vertical, mas continua a ser espacial. Ao mesmo tempo,

______________________________

1 Martin Heidegger, “Der Ursprung des Kunstwerks (1935/36)”,
in Holzwege, Frankfurt, Klostermann, 1950, p. 27.

2 Ibidem, p. 26.
3 Ibidem, p. 29.
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nas grandes culturas ocidentais, o monoteísmo traz con-
sigo um importante elemento de orientação temporal: o
acontecimento pelo qual o Ente colocado no topo da
hierarquia, no ponto mais alto da vertical, o Altíssimo,
faz a união de todos os estratos. Isto independentemente
de esse acontecimento ser pensado no futuro (messianismo
judaico) ou no passado (cristianismo). O politeísmo é uma
religião de lugares sagrados, da multiplicidade de
hierofanias espaciais; as quais, obviamente, também têm
lugar no tempo, mas não o estruturam de maneira fun-
damental. Já o monoteísmo é uma religião centrada em
torno não apenas de um só ente, mas de um acontecimento
único, do acontecimento. Daí a sua universalidade: mesmo
se o acontecimento ocorreu num lugar – Jesus Cristo nasceu
em Belém – ele é ubiquitário, diz respeito a todos os
lugares, a todos os povos, a todos os homens. A magnitude
desse acontecimento é tal que o espaço “iluminado” e
estruturado pela “obra-templo” de Heidegger deixa de o
poder conter e de lhe dar “unidade”. É agora, ao contrário,
o acontecimento que dá unidade ao mundo.

O terceiro tipo de sociedades, na classificação de
Luhmann, é aquele que começa a tomar forma na mo-
dernidade ocidental e no qual, para ele que não leva a
sério a ideia da “pós-modernidade”, ainda hoje vivemos.
Os mecanismos de diferenciação destas sociedades dei-
xaram de se referir a unidades espaciais, “segmentos”
horizontais ou “estratos” verticais, para se concentrarem
em “sistemas funcionais”. Os elementos destes sistemas
são “acontecimentos”. Estamos, portanto, em pleno na
dimensão do tempo. A conclusão tirada por Heidegger em
relação ao “mundo”, ou seja que ele “ruiu”, poderia ser
de certa forma alargada às sociedades do segundo tipo,
estruturadas em torno de um acontecimento. Tal como o
“mundo”, também este “acontecimento” se retirou. Daí
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a multiplicação dos acontecimentos e a importância ganha
pelos mega-acontecimentos descritos, transmitidos e co-
mentados pelos meios de comunicação de massa. Apesar
do seu carácter geralmente negativo – ou talvez até devido
a esse carácter – existe a expectativa difusa de que, na
falta de um “mundo” e de “um acontecimento”, esses
acontecimentos tenham um poder iluminante e orientador.

2. A estrutura temporal do acontecimento. Micro-
acontecimentos e sentido

Louis Quéré tem toda a razão em escrever que “o
acontecimento é um fenómeno de ordem hermenêutica”,
ou seja, da ordem do sentido. Isto significa, em primeiro
lugar, que o conceito de acontecimento tem de ser com-
preendido no âmbito da vida de seres para os quais há
algo como “sentido”. Na linguagem de Luhmann: a lógica
do acontecimento tem a ver com os “sistemas” que
“operam” com sentido, que produzem sentido. Tais sis-
temas são, para ele, as “consciências” ou “sistemas
psíquicos” e os “sistemas sociais”. Fica, assim, excluído
o “acontecimento” no sentido em que os físicos, por
exemplo, utilizam o termo. Mas a tese de Quéré vai mais
longe. Ela parece-me afirmar que certos acontecimentos
não são apenas providos de sentido, mas são particular-
mente significativos, não têm apenas significação,
Bedeutung, mas “significatividade”, Bedeutsamkeit (como
diz Blumenberg). “Fazem-nos compreender” coisas im-
portantes, têm um “poder de revelação”, de “iluminação”.
Eles são, pois, na ordem do acontecimento, e do tempo,
o analogon do “templo grego” na interpretação de
Heidegger acima exposta.

Mas talvez seja, aqui, oportuno dar um passo suple-
mentar. Se é verdade que os acontecimentos são de ordem
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hermenêutica, a recíproca também é verdadeira, ou seja
também se poderá dizer que o sentido, ou as significações,
são da ordem do acontecimento. Isto não é evidente: a
lógica (pelo menos a ocidental) leva-nos a pensar as
significações, as suas formas e relações, abstracção feita
do tempo e da génese dessas significações. Isto significa
fazer abstracção desses micro-acontecimentos que são os
actos pelos quais a consciência produz sentido, actos a
que podemos dar, com Luhmann, o nome corrente de
“pensamentos”.

O interesse desta temporalização do sentido consiste
em nos ajudar a compreender melhor a estrutura ontológica,
temporal e formal do acontecimento. Isto porque a ordem
dos “pensamentos” já é uma ordem dos acontecimentos;
a lógica do pensamento permitirá, assim, clarificar a lógica
e a dinâmica dos acontecimentos.

Para pensar a sociedade como um conjunto de
acontecimentos que formam sistema, Luhmann socorreu-
se de um modelo já existente: o modelo husserliano de
uma consciência concebida como “fluxo” temporal de
“actos intencionais”, produtores de sentido, ou seja, como
uma série de micro-acontecimentos semânticos que se
geram uns aos outros. Sendo a consciência um “sistema”
cujos elementos são “pensamentos” (no sentido de
Luhmann) ou “actos intencionais” (na terminologia de
Husserl), e, portanto, acontecimentos, esse sistema é dito
“autopoiético” no sentido em que os elementos se geram
uns aos outros; o sistema produz os seus próprios ele-
mentos.

«Há sistemas autopoiéticos que são compostos exclusi-
vamente por acontecimentos, ou seja, por elementos que
com o seu aparecimento desaparecem logo a seguir. Isto
acontece sobretudo no caso da consciência. Os elemen-
tos da consciência são adquiridos por modificação de
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elementos da consciência. A consciência existe como
auto-transformação. O tempo tem sobre tais sistemas
um efeito que não se restringe apenas ao plano das
estruturas, no sentido em que as estruturas devem ser
mantidas flexíveis e mutáveis, a fim de que o sistema,
em caso de necessidade, se possa adaptar a novas
condições do meio ambiente. Deve-se antes pensar que
o tempo já está instalado no sistema em funcionamento,
anteriormente a toda e qualquer adaptação, na forma
da dissolução permanente dos elementos [i.e. dos
acontecimentos]. O sistema é, por isso, obrigado a tornar-
se a si próprio irreversível através da constante for-
mação de novos elementos, ou seja, a acumular uma
história e, desta forma, a submeter-se, por assim dizer,
por necessidade própria, à irreversibilidade do tempo
do mundo (Weltzeit)”4.

Nesta passagem, Luhmann expõe de uma maneira
muito clara, a propósito desse tipo especial de sistemas
que são as “consciências”, os traços distintivos ontológicos
e temporais do acontecimento, compreendido na perspec-
tiva da Systemtheorie. O primeiro é a sua curta duração.
Na medida em que a identidade do acontecimento é
primordialmente temporal, é necessário que o aconteci-
mento seja rápido e “desapareça” para bem marcar o seu
lugar no tempo. Ao contrário do que se passa com as
“estruturas”, nas teorias estruturalistas, onde a diferença
se obtém por redução ao plano da “sincronia”, ou seja,
suspendendo o tempo, a “diacronia”, a diferença sistémica
é puramente temporal5. Também neste aspecto, na sua curta
duração, o acontecimento se distingue do facto, na medida

______________________________

4 Niklas Luhmann, “Die Autopoiesis des Bewußtseins”, in Soziale
Welt, 36, 1985, p. 403.

5 Nisto se manifesta a diferença entre a inspiração kantiana do
estruturalismo e a inspiração husserliana da Systemtheorie.
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em que este pode ser de longa duração ou duração
indeterminada. Assim, mesmo se há acontecimentos que
se tornam factos (o assassinato de César por Brutus, por
exemplo), há factos que não são propriamente aconteci-
mentos: a taxa de natalidade das mulheres portuguesas
num dado ano, por exemplo, é um facto; não é um
acontecimento.

A segunda característica do acontecimento é uma
diferenciação, por assim dizer, dinâmica. O acontecimento
constitui-se como identidade na multiplicidade de uma série
temporal, por mutação ou transformação, ou seja, dife-
renciando-se do que o precede e, “desaparecendo”, dando
lugar a outras ocorrências, ou seja, aos acontecimentos
seguintes. Para ser, o acontecimento tem de deixar de ser.
Todavia, este “desaparecimento” não é uma simples queda
no nada, uma pura passagem do ser ao não ser; para se
constituir como unidade de uma multiplicidade temporal
o acontecimento tem de deixar traços, tem de ecoar,
repercutir-se no futuro, ou seja, tem de ser “retido” nos
momentos seguintes (fenómeno da “retenção” descrito por
Husserl) e, caso seja um acontecimento de uma certa
importância, ficar “registado” para memória futura.

São estas duas características do acontecimento, a
auto-diferenciação temporal e a retenção (e memória) que
fazem com que, num sentido estrito, os acontecimentos
só se possam constituir no âmbito de um “sistema” auto-
referencial como a consciência ou os “sistemas sociais”.
Esta condição de possibilidade fornece um novo critério
para distinguir o acontecimento do facto, nos casos em
que um conteúdo de experiência pode ser visto de ambas
as maneiras – o assassinato de César por Brutus, por
exemplo. O facto é o conteúdo do acontecimento cris-
talizado, embalsamado ou mumificado, ou seja, desinserido
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do “sistema”, da experiência onde se constitui o aconteci-
mento. Para os contemporâneos – e, quanto muito, talvez,
para as gerações imediatamente seguintes – o assassinato
de César por Brutus foi um acontecimento; para mim, que
dele tomei conhecimento “intelectualmente”, através de
livros de história, é um facto.

Igualmente importante para compreender o funcio-
namento de tais sistemas é que os “elementos” que os
constituem, os acontecimentos, são primordialmente acon-
tecimentos semânticos. Os micro-acontecimentos de um
sistema são produções de sentido do sistema. Esta
semantização dos acontecimentos, que também é, vista
do lado oposto e complementar, uma temporalização do
sentido, explica um fenómeno de proliferação e “exces-
so”6 que caracteriza a formação de sentido na experiência
humana, tal como ela é vista por Luhmann (na sequência
de Husserl). Face a esta proliferação do sentido decorrente
da estrutura temporal e “aberta” – no sentido em que cada
“vivência” gera, semanticamente, múltiplas possibilidades
de novos sentidos e novas vivências – da experiência
humana, tornam-se necessários mecanismos de rarefacção
semântica, de restrição de possibilidades ou, numa pala-
vra, de orientação.

É justamente esta necessidade de orientação que torna
recomendável uma hierarquização dos acontecimentos. Isto,
sobretudo, numa época na qual, como foi dito acima, a
orientação espacial, terrestre, através da marcação de
lugares sagrados, como no exemplo do “templo grego”,

______________________________

6 Que Luhmann explica, na sequência de Husserl, pelo «exce-
dente de remissões para novas possibilidades de ter vivências e de
agir (Überschuss von Verweisungen auf weitere Möglichkeiten von
Erleben und Handeln)» que caracteriza a experiência humana. N.
Luhmann, Soziale Systeme, Frankfurt, Suhrkamp, 1984, 93.
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analisado por Heidegger, desde há muito que está em crise.
Face ao Entzug, à “retirada” do mundo, de que fala
Heidegger, é natural que a orientação tome como refe-
rência os acontecimentos, elementos endógenos aos “sis-
temas”, que não necessitam da exterioridade e da
espacialidade de um “mundo”. Implica isto, portanto, uma
distinção entre pequenos e grandes acontecimentos, entre
micro-acontecimentos e macro-acontecimentos. Além disso,
na falta de “templos”, teremos talvez de ir à procura de
mega-acontecimentos, ou talvez mesmo do mega-aconte-
cimento, que possam servir de pontos de referência
absolutos no tempo.

3. Macro-acontecimentos e sistema dos media de massa

Podemos chamar micro-acontecimentos aos aconteci-
mentos puramente auto-referenciais dos sistemas. São
acontecimentos que fazem parte de uma série e são rela-
tivamente previsíveis no âmbito dos respectivos sistemas.
Uma compra (que é ao mesmo tempo uma venda) no sistema
económico, o lançamento de um romance, no sistema da
arte, o passo de um raciocínio reflexivo sobre uma decisão
a tomar numa situação prática, no âmbito do “sistema
consciência”, são exemplos de micro-acontecimentos. Digo
que estes acontecimentos são relativamente previsíveis, na
medida em que, mesmo se o principal objectivo dos sis-
temas é a redução de contingência, eles são suficientemente
flexíveis para suportar no seu interior uma boa dose de
contingência. Assim, consideramos que as nossas reflexões
são “livres”, que somos “livres” de vender ou comprar uma
coisa ou um serviço, e que é graças à sua “liberdade de
criação” que o escritor poderá escrever um romance “ori-
ginal”. O “sistema”, como Luhmann o entende, não é um
papão determinista, um monstro laplaceano.
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Chamaríamos macro-acontecimentos aos acontecimen-
tos que ocorrem na Umwelt (no milieu, no meio ambiente)
dos sistemas, mas que produzem “reacções” importantes
nos sistemas, na medida em que estes, como diria Louis
Quéré, apresentam uma certa passibilité, o contrário da
indiferença, relativamente àqueles. Estas reacções não
devem, obviamente, ser concebidas como uma simples
relação transitiva de causa a efeito. A maneira de o sistema
“reagir” ao macro-acontecimento não consiste em reac-
ções de reflexo, “físicas”, mas numa intensa actividade
semântica auto-referencial. O sistema integra o macro-acon-
tecimento através de uma miríade de micro-acontecimen-
tos posteriores que lhe fazem eco, o reflectem a partir
do futuro, o envolvem a posteriori numa teia de sentidos
e significações. Os micro-acontecimentos que se sucedem
a um macro-acontecimento são produções de sentido com
que o sistema tenta envolver este de maneira a limar-lhe
as arestas, a atenuar o seu carácter surpreendente, a
“normalizá-lo”. Tem aqui lugar aquilo a que chamaríamos
um efeito de pérola: face à perturbação causada por um
intruso vindo do meio ambiente (que pode ser um parasita
ou uma simples poeira), o bivalve não reage através de
um gesto físico de afastamento ou fuga, mas pela pro-
dução de nácar que envolve esse intruso, retirando-lhe a
agressividade e fazendo cessar a irritação. Imitando esta
táctica defensiva, o sistema produz um sentido próprio,
amenizante, que neutraliza a brutalidade semântica do macro-
acontecimento. O carácter “revelador” (como diz Quéré
citando Hannah Arendt) do macro-acontecimento compre-
ende-se, nesta perspectiva, pela necessidade de injectar
sentido num acontecimento que começa por se apresentar
por assim dizer em bruto – inexplicável e sem sentido –
o que acontece através da intensa actividade semântica,
interpretativa e investigadora pós-acontecimento, que se
concretiza numa miríade de micro-acontecimentos.



389

Na sociedade moderna existe um sistema particular-
mente especializado na descrição e tratamento de macro-
acontecimentos, enquanto acontecimentos, literalmente,
“fora de série”: o sistema dos meios de comunicação de
massa. Com efeito, aquilo a que se dedicam os meios de
comunicação social é, fundamentalmente, a descrição das
“descontinuidades” (do anormal, do patológico, do novo)
da sociedade e do mundo, ou seja, de macro-aconteci-
mentos por excelência.

Existem várias respostas à questão relativa às fun-
ções de um tal sistema. Uma primeira resposta, de ins-
piração iluminista, atribui aos media uma imprescindível
função de informação, no sentido do acréscimo de co-
nhecimento sobre a realidade, indispensável para a “re-
solução dos problemas” que se manifestam nas
“descontinuidades”. Tal me parece ser a posição de Louis
Quéré. A esta resposta opõem-se os que apresentam uma
visão “crítica” do papel dos media, como a que se exprime
na passagem de Walter Benjamin citada por Quéré, que
coloca o acento nos efeitos de dispersão, fragmentação
do mundo, e desorientação semântica que seriam provo-
cados pelos media de massa. A originalidade de Luhmann
está, justamente, em encontrar uma terceira via, para além
destas teses opostas, já tradicionais7. Ele opõe-se frontal-
mente à visão iluminista: a função dos media «não [con-
siste] no acréscimo do conhecimento, na socialização ou
na educação com vista à conformidade com normas».
Todavia, ele não cai na visão oposta pessimista da escola
de Frankfurt. Para ele, a “realidade” dos media, e, por-

______________________________

7 A teoria luhmanniana dos media de massa foi por nós analisada
de maneira mais desenvolvida e detalhada  no estudo “O tempo dos
media e a generalização do estético”, neste volume, pp. 227-300.
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tanto, a sua função, «reside na constante produção e
tratamento de excitação (Irritation)»8. Isto significa, como
escreve numa sugestiva metáfora, que os media servem,
positivamente, para “manter a sociedade acordada”, ao
mesmo tempo que evitam a sua sobreexcitação, na medida
em que os meios de comunicação de massa não se limitam
a “excitar” ou “irritar” (no sentido fisiológico do termo),
chamando a atenção para macro-acontecimentos excepci-
onais geralmente negativos, mas contribuem igualmente
para “tratar” (no sentido médico do termo) a excitação
ou irritação, ou seja, para atenuá-la através da normali-
zação acima descrita do macro-acontecimento. “Manter a
sociedade acordada” é uma função de importância vital
numa sociedade do risco que tem de gerir acontecimentos
e de ter, por conseguinte, por assim dizer, uma política
da contingência.

Convém, para terminar, e de uma maneira simples-
mente alusiva e programática, referir um tipo de acon-
tecimentos a que os media dedicam, por razões óbvias,
uma grande importância. Trata-se da categoria de acon-
tecimentos a que poderíamos dar o nome de mega-acon-
tecimentos. É o caso, nomeadamente, do 11 de Setembro
de 2001. Dizer, neste caso, que esse acontecimento e o
seu tratamento mediático serviram para “manter a soci-
edade acordada” seria um eufemismo. A dose de violên-
cia, real e simbólica, de um tal acontecimento é demasiado
forte para se falar de uma simples “excitação” ou irritação,
como se se tratasse de uma benigna comichão social que
a sociedade tardo-moderna poderia curar com uma sim-
ples pomada calmante. Não considerando falsa a tese de
Luhmann, penso que ela é insuficiente para elaborar uma

______________________________

8 N. Luhmann, Die Realität der Massenmedien, Opladen,
Westdeutscher Verlag, 1996, p. 174.
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teoria do mega-acontecimento. Uma tal teoria poderia ter
em conta, entre outras coisas, a interessante observação
de Reinhart Koselleck, citada por Louis Quéré no seu texto,
segundo a qual a negatividade do mega-acontecimento –
como é o caso de uma grande derrota na perspectiva dos
vencidos (o historiador alemão pensava, sem dúvida, na
derrota da Alemanha na Segunda Guerra mundial) – tem
o efeito hermenêutico de obrigar os que viveram o acon-
tecimento desse modo a olhar as coisas e o mundo em
profundidade e no longo prazo. Não é, pois, por acaso
que os mega-acontecimentos mais recentes são negativos
e nos são apresentados na perspectiva das vítimas (e aqueles
que adoptam uma perspectiva contrária, ou “para além
do bem e do mal”, como aconteceu com Karl-Heinz
Stockhausen ou Jean Baudrillard na altura do 11 de
Setembro, causam o maior escândalo). Na falta de um
acontecimento “iluminante” único, definitivo e absoluta-
mente orientador, como no regime das sociedades
“estratificadas”, dominadas pelo monoteísmo, a tardo-
modernidade explora todos os recursos hermenêuticos dos
mega-acontecimentos. O grande problema é que o mega-
acontecimento é sempre o seguinte, está sempre por vir,
localizado num futuro que, como já pensava o velho
Aristóteles, é, felizmente ou infelizmente, radicalmente
contingente.
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